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RESUMO 
Introdução: A violência psicológica é uma forma de violência doméstica 
caracterizada por agressões verbais, constrangimento, humilhação, 

manipulação, ameaças e isolamento da vítima. Apesar de ser a forma mais 
prevalente de violência por parceiro íntimo, a violência psicológica é a mais 
subnotificada, podendo evoluir para agressões mais graves, como abusos 
físicos e sexuais, quando não há intervenção externa. Métodos: Revisão 
narrativa visando discutir o estado da arte e atualização do conhecimento 
sobre violência psicológica contra a mulher. Discussão: O dano psicológico 
causado por esta violência pode levar a quadros de depressão, ansiedade, 
estresse pós-traumático, abuso de substâncias e ideação suicida, que 
podem ser identificados pelo psiquiatra na prática clínica. O psiquiatra 

também pode atuar no tratamento farmacológico e psicoterápico das 
consequências do abuso psicológico nas vítimas, além de oferecer apoio e 
orientações em eventuais processos de denúncia e/ou separação. Pela alta 
comorbidade com transtorno por uso de substâncias nos agressores, o 
psiquiatra pode atuar em programas de reabilitação de tratamento, 
prevenindo a ocorrência de novas agressões. No setting forense, o 
psiquiatra pode conduzir perícias e assistências técnicas para documentar 
os danos sofridos pelas vítimas, além de avaliar risco de violência e 
imputabilidade penal dos agressores. Conclusão: A violência psicológica é 

um problema de saúde pública com consequências graves. Como 
profissional da saúde, o psiquiatra tem potencial para atuar em diversas 
áreas do combate à violência doméstica. 
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ABSTRACT 
Introduction: Psychological violence is a form of domestic violence 
characterized by verbal aggression, embarrassment, humiliation, 
manipulation, threats and isolation of the victim. Despite being the most 
prevalent form of intimate partner violence, psychological violence is the 
most underreported and can evolve into more serious aggressions, such as 
physical and sexual abuse, when there is no external intervention. 
Methods: Narrative review aimed at discussing the state of the art and 
updating knowledge about psychological violence against women. 
Discussion: The psychological damage caused by this violence can lead 

to depression, anxiety, post-traumatic stress, substance abuse and suicidal 
ideation, which can be identified by the psychiatrist in clinical practice. The 
psychiatrist can also act in the pharmacological and psychotherapeutic 
treatment of the consequences of psychological abuse in the victims, in 
addition to offering support and guidance in eventual denunciation and/or 
separation processes. Due to the high comorbidity with substance use 
disorder in the aggressors, the psychiatrist can act in treatment 
rehabilitation programs, preventing the occurrence of new aggressions. In 
the forensic setting, the psychiatrist can conduct expertise and technical 

assistance to document the damage suffered by the victims, in addition to 
assessing the risk of violence and criminal liability of the aggressors. 
Conclusion: Psychological violence is a public health problem with serious 
consequences. As a health professional, the psychiatrist has the potential 
to act in several areas to combat domestic violence. 

Keywords: intimate partner violence, psychological impacts, mental 
health, forensic psychiatry 
 

RESUMEN  

Introducción: La violencia psicológica es una forma de violencia 
intrafamiliar caracterizada por la agresión verbal, vergüenza, humillación, 
manipulación, amenazas y aislamiento de la víctima. A pesar de ser la 
forma más prevalente de violencia de pareja, la violencia psicológica es la 
menos denunciada y puede evolucionar hacia agresiones más graves, 
como el abuso físico y sexual, cuando no hay intervención externa. 
Métodos: Revisión narrativa con el objetivo de discutir el estado del arte 
y actualizar el conocimiento sobre la violencia psicológica contra la mujer. 
Discusión: El daño psicológico causado por esta violencia puede derivar 

en depresión, ansiedad, estrés postraumático, abuso de sustancias e 
ideación suicida, los cuales pueden ser identificados por el psiquiatra en la 
práctica clínica. El psiquiatra también puede actuar en el tratamiento 
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farmacológico y psicoterapéutico de las consecuencias del maltrato 
psicológico en las víctimas, además de ofrecer apoyo y orientación en 
eventuales procesos de denuncia y/o separación. Debido a la alta 
comorbilidad con el trastorno por consumo de sustancias en los agresores, 
el psiquiatra puede actuar en los programas de rehabilitación del 
tratamiento, previniendo la aparición de nuevas agresiones. En el ámbito 
forense, el psiquiatra puede realizar peritajes y asistencia técnica para 
documentar el daño sufrido por las víctimas, además de evaluar el riesgo 
de violencia y la responsabilidad penal de los agresores. Conclusión: La 

violencia psicológica es un problema de salud pública con graves 
consecuencias. Como profesional de la salud, el psiquiatra tiene el 
potencial de actuar en varias áreas para combatir la violencia doméstica. 
 
Palabras clave: violencia de pareja, maltrato psicológico, salud mental, 
psiquiatría forense 
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Introdução 
Em julho de 2021, o governo brasileiro sancionou a Lei 14.188/2021, 
também chamada de ‘Lei da Violência Psicológica’ [1]. A partir deste 
decreto, que complementa a Lei 11.340/2066 (Lei Maria da Penha) [2], foi 
definido o tipo penal da violência psicológica (VP), como o ato de  

causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno 
desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do 

direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde 

psicológica e autodeterminação [1].  
 
Esta complementação à legislação abrange a proteção de mulheres cis e 
trans, além de outras minorias dentro da população LGBTQIA+. A lei 
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também determina inclusão do risco à integridade psicológica como 
justificativa para solicitação de Medida Protetiva contra o acusado, e define 
a criação do Programa Sinal Vermelho, para enfrentamento de situações 
de violência doméstica e familiar, através da organização de diversos 
setores públicos e privados a fim de viabilizar a assistência e segurança às 
vítimas, desde o momento da denúncia.  
 
Segundo o mais recente Anuário Brasileiro de Segurança Pública [3], 
somente no ano de 2021, quando a lei foi criada, foram registradas, em 
todo o país, 8.390 denúncias criminais de VP. Já no Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação, foram registrados quase 550.000 casos de 
violência psicológica contra mulheres no período de 2011 a 2021, sendo 
apenas 37.296 casos notificados no ano de 2021, uma redução importante 
em relação aos anos anteriores [4]. A diferença entre o total de denúncias 
e o total de notificações está alinhada com estimativas globais, sugerindo 
que mulheres se sentem mais confortáveis abordando questões de 
violência doméstica (VD) em atendimentos com profissionais da área da 
saúde, em comparação com buscar delegacias para registro de boletins de 
ocorrência. 

A violência contra a mulher tende a aumentar em situações emergenciais, 
incluindo epidemias [5]. Desde o início da pandemia de COVID-19, diversos 
países alertaram para um possível aumento de casos de VD, considerando 
a implementação global de medidas de lockdown. Menos de 40% das 
mulheres vítimas de violência doméstica buscam algum tipo de ajuda, e 
somente 10% buscam a polícia [6]. O isolamento social e a maior 
convivência com o agressor dentro de casa, assim como o estresse 
psicológico causado pela pandemia, foram fatores que favoreceram a 
ocorrência de VD [7]. Ao mesmo tempo, a dificuldade de acesso aos 

serviços de saúde para queixas não relacionadas ao COVID-19 contribuiu 
para a redução das denúncias presenciais [8]. Somente em março de 2020, 
a Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos identificou um aumento de 18% 
no número de denúncias registradas pelo programa Disque 180 [9]. Entre 
2020 e 2021, também ocorreu aumento no número de chamadas de 
emergência para o número das polícias militares, o 190, para denúncias 
de VD [3]. 

Dados da OMS estimam que cerca de 20-75% das mulheres já sofreram 

pelo menos um episódio de VP ao longo da vida [10], com destaque para 
maiores prevalências naquelas que se identificam como bissexuais [11- 
13], lésbicas [14], e transgêneros [15]. A violência psicológica é o tipo de 
violência doméstica que mais ocorre de forma isolada, porém também 
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frequentemente se apresenta associada a violências físicas e sexuais [16, 
17]. No Brasil, 62,4% dos casos de VP são perpetrados por parceiros 
íntimos, e há uma associação entre este tipo de violência e ocorrência em 
domicílio, violência de repetição e vítimas com deficiência/transtorno 
mental [18]. Atualmente o país é responsável pela 11º maior prevalência 
mundial de violência cometida por parceiro íntimo (VPI) [19]. Esta forma 
de violência impacta significativamente no cotidiano das vítimas, com 
magnitude similar para situações de violência psicológica e violência física 
[20].  

Apesar de a VP ser a forma mais prevalente de violência contra a mulher, 
ela não é a mais denunciada ou mais notificada. A ausência de lesões físicas 
é um dos fatores que dificulta o reconhecimento de situações de abuso, 
levando à minimização de situações de violência como apenas “conflitos 
conjugais” [21]. Cada agressor busca atingir os pontos de maior 
vulnerabilidade da sua vítima, através de uma ampla variedade de ataques 
e manipulações.  

Em mulheres LGBTQIA+, controle da expressão de sexualidade e gênero 

também são consideradas formas de VP [22]. Mesmo quando é identificada 
a ocorrência de VP, sentimento de culpa, suporte social reduzido, 
dependência financeira, preocupações com consequências para a prole e o 
medo de retaliações e/ou abandono pelo parceiro são fatores que podem 
impedir o registro de denúncias [10]. A dificuldade em denunciar e romper 
o relacionamento também é explicada pela teoria do Ciclo da Violência 
[23].  

Na fase de tensão, o agressor tenta atribuir sua irritabilidade e explosões 
a fatores externos como o trabalho e o relacionamento, sendo verbalmente 
agressivo. Na fase de agressão, o agressor perde o controle, e a tensão 
pode se materializar na forma de violência psicológica, física e/ou sexual. 
Por último, na fase de reconciliação, o agressor demonstra arrependimento 
e se torna afetuoso, prometendo mudar e garantindo que agressões não 
irão se repetir. Após período de aparente “calma” no relacionamento, o 
ciclo se reinicia.  

Justificativa 
O Brasil apresenta altas taxas de prevalência de violência doméstica contra 
mulheres, cuja forma mais comum é a violência psicológica. Como forma 

de combater esta violência de gênero, e prevenir a ocorrência de violências 
mais graves, a legislação brasileira foi recentemente modificada, 
configurando o tipo penal de violência psicológica. Entretanto, ela ainda é 
pouco denunciada por ser de difícil identificação. A ocorrência de 

https://doi.org/10.25118/2763-9037.2023.v13.471


 Violência psicológica e o papel do psiquiatra 

6  Debates em Psiquiatria, Rio de Janeiro. 2023;13:1-19                         
    https://doi.org/10.25118/2763-9037.2023.v13.471 
 

sofrimento psíquico, com possível evolução para transtornos psiquiátricos, 
pode fazer com que as vítimas busquem atendimentos em saúde muito 
antes de denunciar formalmente a violência sofrida. Considerando que a 
consulta psiquiátrica apresenta uma perspectiva única, que pode auxiliar 
na identificação e no manejo de casos de violência psicológica, torna-se 
necessário revisar e compreender todas as formas nas quais o psiquiatra 
pode contribuir neste processo. 
 
Métodos 
A busca de artigos para esta revisão narrativa geral foi realizada de acordo 

com o objetivo do trabalho: orientar a identificação de casos de violência 
psicológica contra mulheres durante avaliações psiquiátricas, mapear as 
comorbidades associadas, auxiliar no seu tratamento farmacológico e 
psicoterápico, e explorar os aspectos da atuação forense, considerando as 
implicações legais possivelmente envolvidas.  

As buscas foram realizadas nas bases de dados PubMed, Scielo, Science 
Direct e Google Scholar, limitando-se a artigos em língua portuguesa e 
inglesa, sem restrição de datas. Os termos de pesquisa utilizados foram 

“violência psicológica”, “violência contra a mulher”, “violência por parceiro 
íntimo”, “violência de gênero”, “psiquiatria”, “saúde mental”, “LGBTQ” e 
seus correspondentes em inglês “psychological violence”, “violence against 
women”, “intimate partner violence”, “gender violence”, “psychiatry” e 
“mental health”. Artigos foram selecionados com base no escopo da 
legislação brasileira sobre o tema. Buscas adicionais foram realizadas para 
revisão da legislação vigente e de dados epidemiológicos governamentais.  

Resultados E Discussão 
 

Violência doméstica e saúde mental 
Transtornos depressivos são a principal condição psiquiátrica encontrada 
em vítimas de VD, com prevalências que variam entre 38% e 83%, a 
depender da amostra estudada [24]. Quanto mais graves os abusos 
sofridos, maior também é a chance de desenvolver Transtorno de Estresse 
Pós-traumático (TEPT), cujos sintomas podem perdurar durante anos, 
mesmo após o fim do relacionamento, e também aumentam o risco de 
recorrência de violências [25]. Ansiedade, dor crônica, transtornos por uso 
de substâncias e ideação suicida também são mais prevalentes em vítimas 

de VPI em relação à população geral [18, 20, 26]. A relação entre 
transtornos psiquiátricos e VD é bidirecional, e os sintomas apresentados 
podem ser consequências da violência sofrida, ou fatores de risco para a 
sua ocorrência [27, 28].  
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Populações especiais sofrem um impacto ainda maior. Estima-se que a 
prevalência mundial de VPI em gestantes é de 3-9% [29]. No Brasil, um 
estudo com 982 gestantes identificou a ocorrência de VP exclusiva em 
41,6% da amostra, e foi encontrada associação positiva com idade menor 
que 20 anos, uso de drogas e redução de suporte social e afetivo [30]. 
Outro estudo, com 233 gestantes brasileiras, também encontrou 
associação entre VPI e idade menor que 20 anos nas vítimas e consumo 
de substâncias psicoativas pelo parceiro [31]. Entre as notificações 
compulsórias, 30,4% dos casos de VP ocorreram com vítimas de 0 a 19 

anos [4].  
 
Uma coorte recente com 2486 adolescentes evidenciou associação entre 
ter sofrido VP severa e TEPT, uso de álcool e drogas e sexo feminino [32]. 
Crianças e adolescentes que testemunham episódios de violência 
doméstica também podem apresentar sintomas depressivos e ansiosos, 
maiores níveis de estresse pós-traumático e transtorno de conduta, além 
de dificuldades educacionais e prejuízo ao processo de socialização e 
estabelecimento de novos vínculos [33].  
 

Já na população LGBTQIA+, mulheres bissexuais vítimas de VP apresentam 
quase 3x mais chances de desenvolver sintomas depressivos, e entre as 
que não se consideram heterossexuais, o consumo problemático de álcool 
foi 2x maior [34]. O histórico de uso de álcool e substâncias ilícitas também 
foi fator de risco para ocorrência de VP em um estudo com mais de 11.000 
pessoas trans [35]. 

 
Associações com transtornos psiquiátricos também já foram relatadas para 
os perpetradores de VD [28, 36]. Em uma coorte com dados populacionais, 

uso de drogas, uso de álcool, TDAH, transtornos de personalidade, 
transtornos depressivos, ansiedade, transtorno bipolar e esquizofrenia 
foram considerados fatores de risco para a prática de VPI, com maiores 
valores de risco relativo para uso de álcool (RR=7 - CI 6,6-7,5, p<0,0001) 
e drogas (RR=7,7 - CI 7,2-8,3, p<0,0001) [37]. Estima-se que quanto 
maior o tempo de doença, maior o risco de perpetrar violência contra a 
parceira [38]. Perpetradores também têm mais chances de já terem sido 
expostos a quaisquer formas de violência ao longo da vida [39]. 
 

Qual o papel do psiquiatra? 
Desigualdade, discriminação, estigma e banalização de violência contra a 
mulher são obstáculos para o reconhecimento, denúncias e recuperação 
física e emocional das vítimas [5]. A pandemia de COVID-19 acentuou 
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disparidades sociais e enfraqueceu redes de apoio, dando origem a uma 
segunda pandemia, de sofrimento psíquico, na qual mulheres vítimas de 
violência são duplamente afetadas [8]. O psiquiatra pode fornecer uma 
perspectiva única nestes casos, ao identificar possíveis vítimas durante a 
avaliação, acolher e validar seus relatos, elaborar conjuntamente 
estratégias para lidar com situações desafiadoras, orientar e apoiar 
durante o processo de denúncia, além de psicoeducar sobre e tratar os 
sintomas apresentados.  
 
Questionamentos sobre VD, tanto a psicológica quanto às demais formas, 

devem ser rotineiras na prática psiquiátrica [40]. Questionar se as 
pacientes se sentem seguras em seus relacionamentos pode ser uma 
forma inicial de rastreio. No caso específico da VP, cabe perguntar 
diretamente sobre ameaças, humilhações e chantagens. Para uma 
avaliação mais objetiva e sistemática da VPI, pode-se considerar o uso de 
questionários, como o WHO VAW, desenvolvido pela OMS. O instrumento 
já foi traduzido para o português e validado no Brasil, e é composto por 13 
questões de sim ou não que avaliam a ocorrência de violência psicológica, 
física e sexual [41]. Para avaliações voltadas especificamente para VP, 

pode-se utilizar a Escala de Abuso Psicológico na Parceira [42]. 
Recentemente traduzida e validada para o português brasileiro, a escala é 
composta por 19 itens que se dividem em estratégias diretas e indiretas 
de violência psicológica [43].  
 
Além do tratamento clínico das comorbidades psiquiátricas, a psicoterapia 
também é recomendada como forma de reabilitação. Podem ser indicadas 
abordagens voltadas para o trauma, para relações interpessoais, 
reestruturação cognitiva e mindfulness [44]. Vítimas de VPI apresentam 

melhora significativa de sintomas de humor e ansiedade após intervenções 
psicoterápicas, e o benefício é maior quando são aplicados protocolos mais 
longos [45].  
 
Uma metanálise recente comparou taxas de resposta à psicoterapia em 
mulheres expostas e não expostas a VPI, encontrando taxas de resposta 
superiores para sintomas de ansiedade em vítimas de violência [46]. As 
taxas foram semelhantes em ambos os grupos para sintomas depressivos, 
TEPT e sofrimento psicológico. Estes resultados contrastam com a hipótese 

inicial do estudo, que mulheres vítimas de violência teriam menores taxas 
de resposta a intervenções psicoterápicas.  
 
Diversos estudos corroboram a forte associação entre VD e uso de álcool 
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e substâncias ilícitas pelos parceiros [36, 47]. Esta relação não é causal, e 
os efeitos de substâncias psicoativas não justificam a violência. Ainda 
assim, a intoxicação por álcool e/ou drogas ilícitas, assim como a fissura e 
sintomas de abstinência, podem reduzir o limiar para a ocorrência de 
comportamentos agressivos, atuando como fatores contribuintes [48]. O 
tratamento de transtornos por uso de substâncias em perpetradores de 
VPI pode reduzir o risco de novas agressões, quando há remissão de 
sintomas. Estima-se um tamanho de efeito grande (d de cohen = 0.95) 
para redução específica da ocorrência de VP [49]. Entretanto, fatores como 

vergonha, medo de consequências negativas, minimização dos problemas 
e dificuldade de vinculação com profissionais de saúde podem impedir que 
os agressores busquem ajuda profissional [50].  
 
A combinação do tratamento da dependência química com estratégias de 
prevenção de VD apresenta maior eficácia. Abordagens focadas em 
motivação para mudança, treinamento de habilidades, identificação e 
manejo de raiva, comunicação assertiva, identificação de gatilhos e 
prevenção de recaída são as mais indicadas na reabilitação dos agressores 
[51]. Além da manutenção da abstinência, o tratamento deve objetivar a 

melhora do funcionamento interpessoal e da expressão emocional. O 
tratamento farmacológico exclusivo não é recomendado, e psicotrópicos 
devem ser utilizados apenas quando há indicação do tratamento de 
eventuais comorbidades psiquiátricas associadas.  
 
Violência psicológica e o psiquiatra forense 
Comportamentos controladores e ameaças são algumas das manifestações 
típicas de VP, e fatores de risco para a consequência mais grave da VD: 
feminicídio [52]. Um estudo brasileiro com vítimas de feminicídio 

identificou histórico de VP em mais de 80% da amostra [53]. 
Mundialmente, quase 40% das mortes de mulheres são consideradas 
feminicídios [19]. Desde o surgimento da pandemia de COVID-19 e o início 
das medidas de lockdown, o Brasil registrou aumento da taxa de 
mortalidade por feminicídio, ocorrendo 3,5 feminicídios a cada 100.000 
habitantes do sexo feminino [54, 55].  
 
Pela legislação atual, a ocorrência do dano psíquico causado pela VP pode 
ser comprovada através dos depoimentos da vítima e de testemunhas, 

relatórios psicológicos e atestados médicos. Neste contexto, a avaliação 
psiquiátrica forense pode ser aplicada com diversas finalidades. Para 
identificação de prejuízos que não apresentem lesões físicas, como danos 
psicológicos, funcionais e interpessoais, o juiz pode solicitar a perícia 
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psiquiátrica forense como forma de comprovar sua existência e estabelecer 
nexo causal com a denúncia apresentada. Também pode-se solicitar a 
perícia psíquica para avaliação de imputabilidade penal e risco de violência 
do agressor, quando estas forem questionadas no processo. O psiquiatra 
forense também pode ser contratado para atuar como assistente técnico 
da defesa ou da acusação, corroborando ou contestando a avaliação do 
perito designado pela justiça, fornecendo evidências complementares. O 
aumento da procura por este tipo de avaliação favorece a ampliação deste 
campo de pesquisa e atuação na psiquiatria forense.  
 

Conclusão 
A criação da Lei da Violência Psicológica surge como uma atualização da 
legislação brasileira de violência doméstica, destacando a sua forma mais 
prevalente, favorecendo o aumento de denúncias e processos judiciais 
relacionados a este crime. Desta forma, torna-se possível a identificação 
de casos “invisíveis” de violência psicológica exclusiva, e a intervenção nos 
estágios mais precoces do ciclo de violência, já que a VP costuma ser a 
porta de entrada para violências mais graves. Apesar de estar bem descrita 
em estudos nacionais e internacionais, a detecção da VP ainda é dificultada 

por entraves sociais, culturais, econômicos e institucionais. Iniciativas 
como o Programa Sinal Vermelho são um passo importante no combate à 
violência doméstica. No entanto, também são necessárias adaptações no 
sistema de saúde, como a facilitação do acesso, treinamento de 
profissionais, busca ativa de casos e maior disponibilidade de atendimento 
à saúde física e mental das mulheres vítimas de violência de gênero.  
 
Quando uma mulher consegue revelar que sofreu alguma forma de abuso, 
cabe ao profissional de saúde escutar de forma atenta e empática, 

validando as experiências e sentimentos relatados, além de encaminhar 
para os serviços de apoio adequados. Pelo impacto significativo na saúde 
mental das vítimas, a consulta psiquiátrica pode fornecer uma perspectiva 
única sobre este problema, contribuindo para a sua identificação e 
auxiliando no manejo de suas consequências.  
 
O psiquiatra também pode atuar na prevenção de novas agressões, 
participando do tratamento de agressores motivados para a mudança. Já 
a avaliação psiquiátrica forense, ao documentar o dano psíquico de forma 

clara e detalhada, contribui para a implementação prática da lei em 
processos judiciais, e pode atuar na prevenção de formas mais graves de 
VD, como agressões físicas e sexuais e feminicídio. 
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